
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 141.205 - MS (2009/0131203-9)
  

RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PR)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL 

ADVOGADO : ENY CLEYDE SARTORI NOGUEIRA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : FÁBIO MATIAS DE OLIVEIRA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. DESCABIMENTO. RECENTE ORIENTAÇÃO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. FALSA 
IDENTIDADE. ARTIGO 307 DO CÓDIGO PENAL. 
TIPICIDADE DA CONDUTA. EXERCÍCIO DE 
AUTODEFESA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
PRECEDENTES.

1. Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 
102, inciso II, alínea “a”, da Constituição Federal, e aos 
artigos 30 a 32, ambos da Lei nº 8.038/90, a mais recente 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal passou a não 
mais admitir o manejo do habeas corpus em substituição a 
recursos ordinários (apelação, agravo em execução, 
recurso especial), tampouco como sucedâneo de revisão 
criminal.
2. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Colenda Corte, passou também a 
restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus, não 
admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em 
substituição do recurso cabível.
3. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à orientação 
adotada pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
RE nº 640.139/DF, cuja repercussão geral foi reconhecida, 
firmou a compreensão de que é inaplicável a tese de 
autodefesa, tanto para a conduta de utilizar documento falso 
quanto para a de atribuir-se falsa identidade para ocultar a 
condição de foragido, que caracteriza os crimes dos arts. 
304 e 307 do Código Penal, respectivamente.
4. Habeas corpus não conhecido, por ser substitutivo do 
recurso cabível.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em não conhecer do pedido.
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Os Srs. Ministros Marilza Maynard (Desembargadora convocada do 
TJ/SE), Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Aurélio Bellizze. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz. 
Brasília, 19 de fevereiro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO CAMPOS MARQUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR)  

Relator
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RELATOR : MINISTRO CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR 
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ADVOGADO : ENY CLEYDE SARTORI NOGUEIRA - DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : FÁBIO MATIAS DE OLIVEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR): 

Trata-se de habeas corpus, substitutivo de recurso especial, impetrado 

em favor de FÁBIO MATIAS DE OLIVEIRA, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça de Mato Grosso do Sul.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 4 (quatro) 

anos de reclusão, pela prática do crime de furto qualificado, 1 (um) ano e 10 (dez) 

meses de detenção, pelo cometimento de dano qualificado e 8 (oito) meses de 

detenção, pelo cometimento do crime de falsa identidade.

Sustenta a impetrante, em síntese, que a atitude do paciente, de se 

identificar com nome falso no ato da prisão, estaria resguardada pelo manto da 

autodefesa, na medida em que destinava-se à ocultação do passado do réu e, por 

conseguinte, de seus antecedentes.

Pede, ao final, a desconstituição do decisum condenatório, para 

absolver o paciente.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

83/84).

Informações complementares foram prestadas às fls. 72/94, 96/106 e 

136.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SENHOR MINISTRO CAMPOS MARQUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR) (RELATOR): 

De início, é importante destacar que o habeas corpus, conforme 

reiterada jurisprudência desta Corte, presta-se a sanar coação ou ameaça ao direito de 

locomoção, sendo restrito às hipóteses de ilegalidade evidente, incontroversa, relativa a 

matéria de direito, cuja constatação independa de qualquer análise probatória. 

Buscando dar efetividade às normas previstas no artigo 102, inciso II, 

alínea “a”, da Constituição Federal, e aos artigos 30 a 32, ambos da Lei nº 8.038/90, a 

mais recente jurisprudência do Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 

manejo do habeas corpus em substituição a recursos ordinários (apelação, agravo em 

execução, recurso especial), tampouco como sucedâneo de revisão criminal.

Essa orientação foi aplicada pela Primeira Turma da Corte Suprema, 

no julgamento do HC nº 109.956/PR, de relatoria do Ministro Marco Aurélio, e do HC nº 

114.550/AC, de relatoria do Ministro Luiz Fux. Destaco, ainda, o HC nº 104.045/RJ, 

Relatora a Ministra Rosa Weber:

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. HISTÓRICO. 

VULGARIZAÇÃO E DESVIRTUAMENTO. SEQUESTRO. 

DOSIMETRIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE ILEGALIDADE 

OU ARBITRARIEDADE. 

1. O habeas corpus tem uma rica história, constituindo garantia 

fundamental do cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser 

amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 

pena de restar descaracterizado como remédio heróico. Contra a 
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denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 

Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso ordinário. 

Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da República, a 

impetração de novo habeas corpus em caráter substitutivo 

escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta burla ao preceito 

constitucional. Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. 

2. A dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade 

judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas 

matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da 

pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das 

provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria 

das penas em grau recursal, compete precipuamente o controle da 

legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, com a 

correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e arbitrárias nas 

frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias 

anteriores. 

3. Assim como a concorrência de vetoriais negativas do art. 59 do 

Código Penal autoriza pena base bem acima da mínima legal, a 

existência de uma única, desde que de especial gravidade, também 

autoriza a exasperação da pena, a despeito de neutras as demais 

vetoriais. 

4. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena não está 

condicionada somente ao quantum da reprimenda, mas também ao 

exame das circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, 

conforme remissão do art. 33, §3º, do mesmo diploma legal. 

Precedentes 

5. Não se presta o habeas corpus, enquanto não permite ampla 

avaliação e valoração das provas, ao reexame do conjunto 

fático-probatório determinante da fixação das penas. 

6. Habeas corpus rejeitado.

O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da 

Colenda Corte, passou também a restringir as hipóteses de cabimento do habeas 

corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em substituição do 

recurso cabível.
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Nesse sentido, trago à colação o seguinte julgado:

HABEAS CORPUS. EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. 

CONDENAÇÃO. APELAÇÃO JULGADA. WRIT SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. 

INCIDÊNCIA DE AGRAVANTE. TESES NÃO ALEGADAS NA 

APELAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do habeas corpus, a 

bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal. As hipóteses de 

cabimento do writ são restritas, não se admitindo que o remédio 

constitucional seja utilizado em substituição ao recurso cabível, vale 

dizer, o especial.

2. Para o enfrentamento de teses jurídicas na via restrita, 

imprescindível que haja ilegalidade manifesta, relativa a matéria de 

direito, cuja constatação seja evidente e independa de qualquer 

análise probatória, sendo de rigor a observância do devido processo 

legal, 

3. Hipótese em que as teses arguidas sequer foram objeto da 

apelação, razão pela qual não foras enfrentadas pelo Tribunal de 

origem, o que impede seu exame por esta Corte, sob pena de 

supressão de instância.

4. Habeas corpus não conhecido.

(HC nº 131.970/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

Julgamento realizado em 28.8.12, DJe 5.9.12)

No entanto, considerando que este remédio constitucional foi impetrado 

antes da alteração do entendimento jurisprudencial, a fim de evitar prejuízos à ampla 

defesa e ao devido processo legal, o alegado constrangimento ilegal será enfrentado, 

para que se examine a possibilidade de eventual concessão de habeas corpus de ofício.

O pedido ora formulado baseia-se, em síntese, no reconhecimento da 

atipicidade da conduta do paciente que, perante a autoridade policial, atribui identidade 

falsa, tendo, segundo a impetrante, apenas exercido seu direito à autodefesa, garantida 

pelo art. 5º, inciso LXIII, da Constituição Federal.

Não há como albergar o postulado.

O Supremo Tribunal Federal, em recente julgamento, submetido ao rito 
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da repercussão geral, considerou típica a conduta do acusado que se identifica com 

outro nome perante a autoridade policial, ainda quando não apresenta qualquer 

documento de identificação pessoal, para ocultar antecedentes criminais ou a 

existência de outros processos a que responde, por entender que a hipótese não está 

albergada pelo princípio constitucional da autodefesa:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

CRIMINAL. CONSTITUCIONAL E PENAL. CRIME DE FALSA 

IDENTIDADE. ART. 307 DO CP. REPERCUSSÃO GERAL 

RECONHECIDA. JURISPRUDÊNCIA DO STF REAFIRMADA. 

AGRAVO IMPROVIDO.

I – Omissis.

II – O Plenário Virtual, ao analisar o RE 640.139/DF, reconheceu a 

repercussão geral do tema versado nestes autos e, na ocasião, 

reafirmou a jurisprudência, já consolidada no sentido de que 

comete o delito tipificado no art. 307 do Código Penal aquele que, 

conduzido perante a autoridade policial, atribui a si falsa 

identidade com o intuito de ocultar seus antecedentes.

III – Agravo regimental improvido. 

(RE nº 648.223 AgR, Relator o Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 

Segunda Turma, julgado em 18.10.11, DJe 4.11.2011)

Este Sodalício, alinhando-se à orientação adotada pelo Supremo 

Tribunal Federal, firmou a compreensão de que é inaplicável a tese de autodefesa, tanto 

para a conduta de utilizar documento falso quanto a de atribuir-se falsa identidade para 

ocultar a condição de foragido, que caracterizaria os crimes dos arts. 304 e 307 do 

Código Penal, respectivamente.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 

PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. 

MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. 

RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. MEDIDA 

IMPRESCINDÍVEL À SUA OTIMIZAÇÃO. EFETIVA PROTEÇÃO AO 

DIREITO DE IR, VIR E FICAR. 2. ALTERAÇÃO POSTERIOR À 

IMPETRAÇÃO DO PRESENTE WRIT. EXAME QUE VISA 
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PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 

3. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. RECEBIMENTO DA 

DENÚNCIA. MARCO INTERRUPTIVO. ART. 396 DO CÓDIGO DE 

PROCESSO PENAL. LAPSO NÃO TRANSCORRIDO  4. ART. 307 

DO CÓDIGO PENAL. OBJETIVO DE OCULTAR ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. ALEGAÇÃO DE AUTODEFESA. INADMISSIBILIDADE. 

CONDUTA TÍPICA. 5. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

...omissis...

4. Esta Corte, em recentes julgados, observando orientação 

emanada do Supremo Tribunal Federal, firmou compreensão no 

sentido de que tanto o uso de documento falso (art. 304 do 

Código Penal), quanto a atribuição de falsa identidade (art. 307 do 

Código Penal), ainda que utilizados para fins de autodefesa, 

visando a ocultação de antecedentes, configuram crime.

5. Habeas corpus não conhecido.

(HC nº 168.671/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, DJe 

30.10.12)

HABEAS CORPUS. FALSA IDENTIDADE. DIREITO À 

AUTODEFESA.

INAPLICABILIDADE. CONDUTA QUE SE AMOLDA AO TIPO 

PREVISTO NO ART. 307 DO CP. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 

NÃO EVIDENCIADO.

1. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a repercussão geral no 

RE n. 640.139/DF (DJe 14/10/2011), reafirmou a jurisprudência 

dominante sobre a matéria posta em discussão, no sentido de que 

o princípio constitucional da autodefesa (art. 5º, inciso LXIII, da 

CF/88) não alcança aquele que atribui falsa identidade perante 

autoridade policial com o intento de ocultar maus antecedentes, 

sendo, portanto, típica a conduta praticada pelo agente (art. 307 

do CP).

2. Segundo o mais recente entendimento da Sexta Turma, 

acompanhando a orientação firmada pelo Supremo Tribunal 

Federal, é típica a conduta de atribuir-se falsa identidade (art. 307 

do CP) perante autoridade policial, ainda que em situação de 
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alegada autodefesa.

3. Ordem denegada.

(HC nº 252.185/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 

8.10.12)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO 

FALSO (ART. 304 C/C O ART. 297, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL). 

UTILIZAÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO 

DE RECURSO. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES 

DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA. APELO DEFENSIVO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE 2º 

GRAU, CONFIRMATÓRIO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 

PEDIDO DE CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, PARA 

ABSOLVER O PACIENTE, POR ATIPICIDADE DA CONDUTA. USO 

DE DOCUMENTO FALSO, COM FINALIDADE DE EVITAR A PRISÃO 

DO PACIENTE. RÉU FORAGIDO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. 

EXERCÍCIO DA AUTODEFESA. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES 

DO STJ. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA 

DE TERATOLOGIA. INEXISTÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. 

CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS, DE OFÍCIO. NÃO 

CABIMENTO. ORDEM NÃO CONHECIDA.

...omissis...

V. Se as instâncias ordinárias, motivadamente, afastaram o 

argumento de atipicidade da conduta do réu, para fins de autodefesa, 

não há falar em teratologia ou manifesta ilegalidade, na espécie.

VI. Ademais, 'Esta Corte, em recentes julgados, observando 

orientação emanada do Supremo Tribunal Federal, firmou 

compreensão no sentido de que tanto o uso de documento falso 

(art. 304 do Código Penal), quanto a atribuição de falsa identidade 

(art. 307 do Código Penal), ainda que utilizados para fins de 

autodefesa, visando a ocultação de antecedentes, configuram 

crime' (STJ, HC 188.937/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, 5ª TURMA, DJe de 11/05/2012).

VII. Ordem não conhecida.
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(HC nº 210.169/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 

26.9.12)

Assim sendo, ausente qualquer ilegalidade, haja vista que a decisão do 

Tribunal estadual se encontra em harmonia com a orientação desta Corte de Justiça. 

Ante o exposto, diante da inexistência de constrangimento ilegal e tendo 

em vista os argumentos inicialmente expendidos, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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